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Introdução

• Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (MLCTI)

o Lei nº 10.973/2004 (Lei de Inovação Tecnológica)

o Emenda Constitucional nº 85/2015 (inclusão da inovação como 

prioridade de Estado)

o Lei n° 13.243/2016 (estímulos ao P&D e CT&I)

o Decreto n° 9.283/2018 (regulamenta a Lei nº 10.973/2004)

• Questão de pesquisa: 

“em que medida as legislações estaduais de inovação estão alinhadas ao 

MLCTI e quais os impactos desse alinhamento (ou desalinhamento) nos 

indicadores de inovação nos Estados, medidos por instrumentos nacionais 

como o IBID?”



Introdução

• Hipótese 

Estados com legislações alinhadas ao MLCTI apresentam melhores 

resultados em indicadores de inovação.

• Objetivo

Analisar o grau de alinhamento das legislações estaduais brasileiras ao 

Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação (MLCTI) e investigar sua 

relação com o desempenho inovativo dos estados.



Referencial Teórico

• Federalismo em Ciência, Tecnologia e Inovação

Constituição Federal de 1988

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios:

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à 

tecnologia, à pesquisa e à inovação;

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: IX - educação, cultura, ensino, desporto, 

ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento 

científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a 

inovação.



Referencial Teórico

• Federalismo em Ciência, Tecnologia e Inovação

Decreto nº 10.534/2020 que institui a Política Nacional de Inovação (PNI), 

com finalidade de:

Art. 1º, II - estabelecer mecanismos de cooperação entre os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios para promover o alinhamento das 

iniciativas e das políticas federais de fomento à inovação com as 

iniciativas e as políticas formuladas e implementadas pelos outros entes 

federativos;

Art. 4º Os princípios da Política Nacional de Inovação são: I - integração, 

cooperação e intercomunicação entre os órgãos e entidades públicas 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios [...]



Referencial Teórico

• Governança, Implementação e Capacidade Estatal em CT&I

         Governança de inovação se refere aos: 

[...] processos em que um conjunto de diferentes atores, de várias maneiras 

– juntos ou separadamente – implementam arranjos que visam influenciar 

os insumos, o processo e os resultados da inovação (em geral ou para uma 

área específica) [Rickne et al., 2011, p. 5, tradução nossa];

Criação do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCT) em 1985;

Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (CCT)

Conferências Nacionais de Ciência, Tecnologia e Inovação;

Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI)



Referencial Teórico

• Avaliação, Monitoramento e Indicadores de Inovação

    

Índice Brasil de Inovação e Desenvolvimento (IBID)/INPI: mede 

desempenho inovativo estadual em dimensões como a infraestrutura, 

capital humano, economia, negócios, instituições (INPI, 2025a).



Método

• Delineamento sequencial exploratório (QUALI → QUANTI), conforme 

Creswell e Plano Clark (2018, p. 84-99);

• Fase qualitativa, a partir da leitura e análise das legislações que compõe 

o MLCTI, constrói-se o Índice de Alinhamento ao Marco Legal de CT&I 

(IAM), baseado em cinco macrocritérios e quatro itens de avaliação por 

macrocritério. Esse índice proposto permite comparar o grau de 

alinhamento legislativo dos estados e Distrito Federal ao MLCTI.



Método
Tabela 1 - Síntese da análise qualitativa: macrocritérios e itens de avaliação do alinhamento normativo

Fonte: dados da pesquisa.



Método

• Fase quantitativa, atribui-se valores para cada item de avaliação (IAv), 

onde o somatório dos valores dos IAv corresponderá ao IAM do estado. 

Os resultados do IAM são classificados em níveis de alinhamento, 

facilitando a interpretação e comparação entre as unidades federativas. 

Em seguida, executa-se cálculos estatísticos e utiliza-se a correlação de 

Pearson para verificar a relação entre o IAM e o Índice Brasil de 

Inovação e Desenvolvimento (IBID)

   Aferição (item de avaliação):                                      Classificação do Nível de Alinhamento

     



Método

• Correlação entre o IAM e os Indicadores do IBID/INPI

o técnicas estatísticas descritivas e inferenciais para testar 

empiricamente a hipótese da pesquisa;

• Correlação linear de Pearson (r) será utilizada para medir a intensidade e 

a direção da associação linear entre o grau de alinhamento legislativo 

estadual ao MLCTI e os indicadores de desempenho inovativo – r >0.5, 

associações fortes, segundo Cohen (1988, p. 75-107).



Método

• Testes:

• Correlação de Pearson entre IAMc (%) e IBID Geral 2025

• Correlação entre IAMc (%) e os subíndices do IBID relacionados ao 

contexto para inovação;

• Correlação entre IAMc (%) e os subíndices do IBID relacionados aos 

resultados da inovação.

Cálculo do Coeficiente de correlação de Pearson (r):



Resultados
Tabela 2 - Tabulação com valores de IAM e IBID

Fonte: dados da pesquisa e do INPI (2025b) para o IBID 2025. 



Resultados

• Baixo Alinhamento, estão Rondônia/RO (IAM=0,375, representando 7.5% de 

alinhamento) e Roraima/RR (IAM=0,875; 17,5%). Ausência de arcabouço 

normativo;

• Médio Alinhamento, está o Tocantins/TO (IAM=2,625, 52,5%), possui 

legislação de origem anterior ao MLCTI federal e limitada atualização 

normativa;

• Alto Alinhamento, estão Alagoas (IAM=3,75, 75%), Acre (IAM=3,625, 

72,5%) e Amapá (IAM=3,625, 72,5%), apresentando aderência ao MLCTI nos 

quesitos de cooperação ICT–empresa, propriedade intelectual, previsão de 

parcerias, compartilhamento de infraestrutura e licenciamento;

• Muito Alto Alinhamento, Distrito Federal e demais estados ficaram em uma 

faixa do IAM de 4,121 (82,5%) a 4,875 (97,5%), que demonstra um padrão 

nacional de alinhamento formal ao MLCTI;



Resultados

• Os instrumentos de cooperação ICT–empresa são o componente mais 

consolidado nas legislações estaduais e distrital;

• Os normativos preveem parcerias, compartilhamento de infraestrutura, 

prestação de serviços tecnológicos e transferência de tecnologia. Esse 

padrão indica forte difusão do paradigma de interação universidade-empresa 

no plano normativo subnacional;

• A política de propriedade intelectual: boa aderência na maioria dos estados; 

previsão de Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT). Entretanto, a 

densidade normativa sobre royalties e gestão econômica da inovação ainda 

é limitada;



Resultados

• O regime jurídico do pesquisador é o principal ponto crítico transversal, há 

lacunas na regulamentação do afastamento para colaboração com o setor 

produtivo e na compatibilização com regimes de dedicação exclusiva;

• Há previsão de mecanismos de fomento, mas poucos estados avançam de 

forma consistente na incorporação de instrumentos financeiros mais 

sofisticados, como fundos de investimento, participação societária ou capital de 

risco público;

• Há formalização da governança de sistemas estaduais de CT&I, mas também 

há ausência ou fragilidade de mecanismos normativos de monitoramento e 

avaliação;

• A análise demonstrou que a maturidade institucional não implica, 

necessariamente, maior aderência jurídica ao MLCTI. Exemplo de São Paulo, 

pois o estado possui ecossistemas altamente desenvolvidos, mas ainda 

apresenta lacunas normativas específicas.



Resultados

• Coexistência de estados com elevada maturidade normativa e outros com 

estruturas legislativas ainda incipientes;

• Descompasso entre alinhamento normativo e desempenho inovativo;

• Forte heterogeneidade ou assimetrias regionais na capacidade inovativa dos 

estados brasileiros;

• Fatores estruturais e institucionais do ambiente de inovação possuem menor 

dispersão do que os resultados concretos da inovação.



Resultados

• Resultados efetivos da inovação são muito mais assimétricos do que o 

alinhamento normativo. 

• A legislação é uma condição relevante, mas não suficiente para explicar 

a inovação nos estados;

• Fatores estruturais e econômicos exercem influência mais significativa 

sobre o desempenho inovativo dos estados;

• A convergência legislativa promovida pelo MLCTI não foi acompanhada 

por convergência estrutural entre os sistemas regionais de inovação;

• São Paulo foi identificado como um outlier positivo (IAMc alto mas não 

superior a outros estados), demonstrando a trajetória acumulada de 

industrialização, universidades e densidade econômica.



Resultados

• O Maranhão, Acre e Alagoas são outliers negativos (IAMc alto, mas baixo 

desempenho inovativo), o que demonstra que o alinhamento das legislações 

estaduais ao MLCTI não reduz automaticamente as desigualdades 

estruturais;

• O alinhamento legislativo estadual ao MLCTI não apresenta associação 

estatisticamente significativa com os indicadores de desempenho 

inovativo do IBID/INPI;

• Embora as correlações observadas entre IAMc e IBID Geral, Contexto e 

Resultado tenham sido positivas, todas apresentaram baixa magnitude e 

ausência de significância estatística. Esse achado sugere que a convergência 

normativa promovida pelo MLCTI não foi acompanhada, na mesma 

intensidade, por convergência no desempenho inovativo das unidades 

federativas, indicando a permanência de profundas assimetrias estruturais 

entre os estados brasileiros;



Resultados

• Os achados evidenciam que a inovação regional no Brasil depende de 

múltiplos fatores estruturais e institucionais que transcendem o alinhamento 

normativo das legislações estaduais;

• A existência de estados com elevado IAM e baixo desempenho inovativo, 

bem como casos de forte desempenho inovativo associado a trajetórias 

consolidadas, reforça a importância de fatores como capacidade estatal, 

densidade industrial, infraestrutura científica, capital humano e sistemas 

regionais de inovação.



Limitações da pesquisa

• O IAM mede essencialmente o alinhamento normativo formal das 

legislações estaduais, não absorvendo integralmente a efetividade da 

implementação das políticas públicas, o nível de execução orçamentária, 

nem a capacidade operacional dos ecossistemas estaduais de inovação;

• A análise utilizou dados transversais do IBID, o que limita a observação de 

efeitos temporais e cumulativos decorrentes das mudanças legislativas 

recentes.

Perspectivas futuras

• Espera-se que outros pesquisadores possam utilizar o IAM, alterá-lo, 

aperfeiçoá-lo, propondo novos macrocritérios e itens de avaliação de forma 

a torná-lo um instrumento mais robusto de aferição de alinhamento 

normativo estadual às legislações federais de inovação.
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